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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ---- ZONA ELEITORAL

PARECER PELA NÃO PRESTAÇÃO DAS CONTAS
Processo n.º: (...)
Procedimento de Prestação de Contas de Campanha
Partido/Coligação: .......................................................
MM. Juiz Eleitoral,
Tratam os autos de processo de julgamento de contas alusivo ao Partido em referência, que deveria ter sido submetida ao procedimento técnico de exame da Justiça Eleitoral.
Consoante informado pelo chefe do Cartório Eleitoral, o Partido Político mencionado, por meio de seus representantes municipais, não se desincumbiu da obrigação a todos imposta, consistente em prestar as contas relativas a sua campanha eleitoral do corrente ano.
Não obstante tenha sido devidamente notificado a suprir, em 72 (setenta e duas) horas, a aludida omissão, o Partido quedou-se inerte, não restando alternativa, senão sejam julgadas não prestadas as contas de campanha.
Impende ressaltar, nesse ponto, que a não prestação das contas de campanha, além de constituir, ao partido político, a perda do direito ao recebimento da quota do Fundo Partidário, também acarreta a suspensão do registro ou da anotação do órgão de direção estadual ou municipal, conforme disposto no art. 83, II, da Resolução 23.553/2017.
A jurisprudência do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará é pacífica nesse entendimento, como não poderia deixar de ser: 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. ELEIÇÕES DE 2016. PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB. DIRETÓRIO ESTADUAL. NOTIFICAÇÃO. INÉRCIA. SUSPENSÃO DE EVENTUAIS COTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO. ART. 73, II, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.463/2015. CONTAS JULGADAS NÃO PRESTADAS.
1. Tratam os presentes autos de Prestação de Contas do PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB, diretório estadual, referente as eleições de 2016, iniciada através de informação da Coordenadoria de Auditoria e de Contas Eleitorais e Partidárias, que relatou sobre a omissão de prestação de contas da direção estadual do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB com relação à obrigação prevista no § 4º do art. 43 da Resolução TSE nº 23.463/2015.
2. No caso concreto, o PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB, Diretório Estadual, não apresentou a prestação de contas alusiva à campanha eleitoral referente às eleições de 2016. 2.1 Registro que a agremiação restou devidamente notificada para prestar contas, em estrita observância aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal; no entanto, quedou-se inerte, configurando, a meu sentir, em completa desídia.
3. Destaco, por oportuno, que no presente caso resta inaplicável os princípios da proporcionalidade e razoabilidade para afastar tal falha, uma vez que "o dever de prestar contas constitui obrigação inafastável de candidatos e partidos políticos e assegura à Justiça Eleitoral a auditoria de recursos financeiros movimentados em campanha, o que permite apurar uso de recursos de fontes vedadas e prática de `caixa dois' e, em última análise, resguardar a legitimidade do pleito e a paridade de armas. Por esse motivo, descabe aplicar no caso os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade" (TSE - RESPE: 00010194620146180000 TERESINA - PI, Relator: Min. Antônio Herman De Vasconcellos E Benjamin, Data de Julgamento: 03/05/2016, Data de Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 03/06/2216, Página 41).
4. Diante do exposto, percebo que houve descumprimento de obrigação legal perante a Justiça Eleitoral, acarretando a incidência da sanção prevista no art. 73, II, da Resolução TSE nº 23.463/2015.
5. A Secretaria de Controle Interno, em manifestação de fls. 10/10-v, informou que o partido não recebeu repasses do Fundo Partidário na campanha eleitoral de 2016, não sendo, portanto, aplicável o disposto no art. 73, § 3º, na referida resolução (que prevê a sua devolução). Ademais, segundo o referido órgão de controle não houve movimentação na conta de campanha da agremiação partidária. Assim, subsiste apenas a suspensão do recebimento de novas cotas do Fundo Partidário, pelo tempo que não for regularizada a referida omissão, bem como a suspensão do registro ou anotação do órgão de direção estadual. Inteligência do art. 73, II, da Resolução TSE nº 23.463/2015 e do art. 42, caput, da Resolução TSE nº 23.465/15. 
6. Contas julgadas não prestadas. Suspensão do recebimento de eventuais cotas do fundo partidário, pelo tempo que perdurar a omissão.
(PRESTAÇÃO DE CONTAS n 37131, ACÓRDÃO n 37131 de 30/01/2019, Relator(aqwe) DAVID SOMBRA PEIXOTO, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, Tomo 24, Data 04/02/2019, Página 05 )
Ante todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL sejam julgadas NÃO PRESTADAS as contas relativas à campanha eleitoral do Partido Político examinado, nos termos do artigo 77, inciso IV, da Resolução nº 23.553/2017 – TSE, com a consequente perda do direito ao recebimento da quota do Fundo Partidário e a suspensão do registro ou da anotação do órgão de direção estadual ou municipal.
_________________-CE., ___ de ____________de 2019. 
Promotor Eleitoral
o
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